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Em favor da Qualidade
MunicÃ pios decidem dar Ãºltima oportunidade Ã  EDP

A ANMP reuniu com o Conselho de
AdministraÃ§Ã£o da EDP a fim de Â– como
derradeira oportunidade Â– se definir, e
ultrapassar de uma vez por todas, a mÃ¡
qualidade de serviÃ§o que a Electricidade de
Portugal tem prestado Ã¡s populaÃ§Ãµes.

Para o Presidente da AssociaÃ§Ã£o Nacional de
MunicÃ pios Portugueses, de uma forma geral, o
serviÃ§o da EDP nÃ£o nos serve por razÃµes
que se prendem com as vÃ¡rias situaÃ§Ãµes de
quebras e falhas de corrente; com a demora na
resoluÃ§Ã£o de avarias, em virtude dos piquetes
de urgÃªncia serem insuficientes; com a demora
na reposiÃ§Ã£o do fornecimento; e com o
encerramento das agÃªncias prÃ³prias, que levou
a uma centralizaÃ§Ã£o de serviÃ§os e crescente
degradaÃ§Ã£o da qualidade.

Em paralelo, e designadamente, verifica-se que a
EDP nÃ£o solicita o licenciamento das obras que
realiza na via pÃºblica, nÃ£o discutiu com as
CÃ¢maras o seu plano de actividades e nÃ£o
apresentou o plano de investimentos na
iluminaÃ§Ã£o pÃºblica, razÃµes que levam Ã 
conclusÃ£o que a Electricidade de Portugal nÃ£o
cumpre as suas obrigaÃ§Ãµes inerentes Ã 
regular satisfaÃ§Ã£o de um serviÃ§o de
utilidade pÃºblica, nem as obrigaÃ§Ãµes que
assumiu para com os MunicÃ pios.

Qualidade de ServiÃ§o
MunicÃ pios e EDP acordaram uma derradeira oportunidade

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses reuniu com o
Conselho de AdministraÃ§Ã£o da EDP a fim de, com carÃ¡cter de
urgÃªncia e improrrogÃ¡vel decisÃ£o, se definir, e ultrapassar de uma vez
por todas, a mÃ¡ qualidade de serviÃ§o que a Electricidade de Portugal
vem prestando Ã s populaÃ§Ãµes.

De acordo com o Presidente da ANMP Â– que disse acreditar que a EDP
poderÃ¡ melhorar as condiÃ§Ãµes de fornecimento de energia Â– os
trabalhos, que decorreram na Sede, em Coimbra, constituÃ ram a
derradeira oportunidade para alterar a situaÃ§Ã£o.

Para Fernando Ruas, durante muito tempo, a EDP subordinou o
fornecimento de energia elÃ©ctrica aos consumidores a uma visÃ£o de
custo-benefÃ cio, em detrimento da qualidade do serviÃ§o pÃºblico,
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estratÃ©gia que terÃ¡ contribuÃ do para o degradar das condiÃ§Ãµes dos
equipamento. E receio, disse, que durante muitos anos se tenha trabalhado
para os grandes lucros apresentados, eventualidade que pode ter levado ao
descurar da rede.

De uma forma geral, o serviÃ§o nÃ£o nos serve, dizia, por razÃµes que se prendem com as vÃ¡rias situaÃ§Ãµes de
quebras e falhas de corrente; com a demora na resoluÃ§Ã£o de avarias, em virtude dos piquetes de urgÃªncia serem
insuficientes; com a demora na reposiÃ§Ã£o do fornecimento; e com o encerramento das agÃªncias prÃ³prias, que levou a
uma centralizaÃ§Ã£o de serviÃ§os e crescente degradaÃ§Ã£o da qualidade.

Em paralelo, e designadamente, verificase que a EDP nÃ£o solicita o licenciamento das obras que realiza na via pÃºblica,
nÃ£o discutiu com as CÃ¢maras o seu plano de actividades e nÃ£o apresentou o plano de investimentos na iluminaÃ§Ã£o
pÃºblica, razÃµes que levam Ã  conclusÃ£o que a Electricidade de Portugal nÃ£o cumpre as suas obrigaÃ§Ãµes
inerentes Ã  regular satisfaÃ§Ã£o de um serviÃ§o de utilidade pÃºblica, nem as obrigaÃ§Ãµes que assumiu para com os
MunicÃ pios.

Na procura de soluÃ§Ãµes, que se querem definitivas, a AdministraÃ§Ã£o da EDP Â– cujos membros tÃªm de estar
presentes naqueles encontros para poderem tomar decisÃµes Â—, vai realizar, durante os prÃ³ximos 45 dias, reuniÃµes
com os MunicÃ pios integrados nas 14 Ã¡reas de rede, cujo principal objectivo passa pela identificaÃ§Ã£o e resoluÃ§Ã£o
dos problemas detectados em cada um daqueles espaÃ§os territoriais, iniciando-se os encontros nas zonas onde a qualidade
do serviÃ§o prestado pela empresa fornecedora Ã© pior, alguns MunicÃ pios do interior, mas tambÃ©m, outros, no litoral.

Entretanto, a EDP preparou um plano de investimento adicional, para alÃ©m do seu plano normal, que corresponde, na
generalidade, Ã  realizaÃ§Ã£o de uma grande multiplicidade de obras mais pequenas, que irÃ£o ser concretizadas,
precisamente, nos pontos que sofreram maiores prejuÃ zos no Ãºltimo inverno. Em quadro a que os MunicÃ pios irÃ£o
estar muito atentos.

Recorde-se que os contratos de concessÃ£o de distribuiÃ§Ã£o de energia elÃ©ctrica em baixa tensÃ£o sÃ£o celebrados
entre as CÃ¢maras Municipais e a EDP, podendo as autarquias nÃ£o os renovar ou, mesmo, optar pela sua suspensÃ£o por
incumprimento da empresa, quadro que tem levado MunicÃ pios a considerar, nos Ãºltimos anos Â– e depois da
liberalizaÃ§Ã£o do sector, em 2004 Â— , uma opÃ§Ã£o por fornecedores de Espanha, se nÃ£o melhorar a qualidade da
distribuiÃ§Ã£o de energia elÃ©ctrica.

Entretanto, o Conselho Directivo, ao manifestar publicamente a incapacidade da EDP em resolver as questÃµes Â– e ao
solicitar a intercessÃ£o do Governo para que intervenha junto da Electricidade de Portugal no sentido de acautelar o
serviÃ§o pÃºblico, sem o que serÃ¡ corresponsÃ¡vel da situaÃ§Ã£o existente Â– alerta os MunicÃ pios para a necessidade
de aplicaÃ§Ã£o das penalidades previstas no contrato de concessÃ£o, para os casos de incumprimento da EDP.

ADSE
Frontal repÃºdio da ANMP face a eventual retenÃ§Ã£o de verbas

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses afirma o seu inteiro repÃºdio em relaÃ§Ã£o a uma eventual
retenÃ§Ã£o de verbas que a ADSE iria solicitar ao Governo face a montantes alegadamente devidos pelos MunicÃ pios.

Reiterando dÃºvidas sobre a existÃªncia daqueles dÃ©bitos, sublinha-se ser por essa razÃ£o que, nÃ£o reconhecendo
tais dÃ vidas, nÃ£o as assumem. O que implica, necessariamente, e de acordo com a Lei de FinanÃ§as Locais, uma
intervenÃ§Ã£o dos Tribunais, instÃ¢ncia vocacionada para derimir tais dÃºvidas.

IGAT ou IGF
ANMP quer CÃ¢maras inspeccionadas pelo menos uma vez por mandato

Ã€ semelhanÃ§a do que vem defendendo desde hÃ¡ anos, a ANMP, depois das InspecÃ§Ãµes Gerais da
AdministraÃ§Ã£o do TerritÃ³rio e de FinanÃ§as terem delineado os seus planos de inspecÃ§Ãµes ordinÃ¡rias a realizar
Ã s CÃ¢maras Municipais, reiterou aos Ministros das Cidades e das FinanÃ§as o seu entendimento de que devem,
necessariamente, ser reforÃ§adas as inspecÃ§Ãµes ordinÃ¡rias aos MunicÃ pios de forma a que todas aquelas autarquias
locais sejam alvo, pelo menos, de uma inspecÃ§Ã£o, da IGAT ou da IGF, no perÃ odo do mandato.

Referindo-se Ã s missivas endossadas a Manuela Ferreira Leite e a Isaltino de Morais, o Presidente da AssociaÃ§Ã£o
Nacional de MunicÃ pios Portugueses pedia, de acordo com a deliberaÃ§Ã£o do Conselho Directivo, que os inspectores
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venham mais vezes jÃ¡ que, em nome da abertura e da transparÃªncia, urge que sejam reforÃ§adas aquelas acÃ§Ãµes
inspectivas, pese embora a turbulÃªncia que causam geralmente nos serviÃ§os autÃ¡rquicos.

Entretanto, e paralelamente, a ANMP especificava que, em ano de eleiÃ§Ãµes autÃ¡rquicas, as inspecÃ§Ãµes devem ter
lugar atÃ© 6 meses da data prevista para a sua realizaÃ§Ã£o, salvaguardando-se, de tal jeito, quaisquer posiÃ§Ãµes
especulativas sobre o verdadeiro objectivo das mesmas que Ã©, fundamentalmente, averiguar e avaliar o cumprimento da
lei, por parte dos MunicÃ pios, e com a funÃ§Ã£o pedagÃ³gica de nÃ£o permitir que sirva de instrumento para o combate
polÃ tico.

Reiterando que os titulares das autarquias suspeitos de ilegalidades sÃ£o uma minoria no
universo imenso em que se constitui a legiÃ£o de meio milhÃ£o de portugueses que
serviram jÃ¡ o Poder Local, a ANMP precisava que, de acordo com o plano de
inspecÃ§Ãµes ordinÃ¡rias aos MunicÃ pios por parte das InspecÃ§Ãµes Gerais da
AdministraÃ§Ã£o do TerritÃ³rio e de FinanÃ§as, recentemente divulgados, aquelas
realizar-se-Ã£o de 7 em 7 anos.

ANMP satisfeita
Lei dita a antecipaÃ§Ã£o das eleiÃ§Ãµes autÃ¡rquicas

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses Â–foi ela, aliÃ¡s, quem, anos
atrÃ¡s, fez a proposta da alteraÃ§Ã£o que agora, alguns, certamente desfasados, referiam Â
— manifestou-se favoravelmente quanto Ã  retirada das eleiÃ§Ãµes autÃ¡rquicas do
habitual mÃªs de Dezembro, de um lado porque as condiÃ§Ãµes climatÃ©ricas poderÃ£o
ser menos adversas Â– assim se optimizando a participaÃ§Ã£o Â—, de outro porque um
afastamento do final do ano melhorarÃ¡ os prazos de preparaÃ§Ã£o dos orÃ§amentos do
primeiro ano de cada mandato.

Considerando-se, de acordo com a legislaÃ§Ã£o publicada jÃ¡ em 2001, que a
antecipaÃ§Ã£o das prÃ³ximas eleiÃ§Ãµes autÃ¡rquicas para o espaÃ§o temporal
compreendido entre 22 de Setembro e 14 de Outubro Â– que encurta o presente mandato em
dois meses Â– vai trazer vÃ¡rias vantagens, especifica-se que uma delas Ã© a que se prende
com o facto de, em 2005, assim se obstar a uma quase sobreposiÃ§Ã£o com as eleiÃ§Ãµes
presidenciais.

De acordo com o artigo 15Âº da Lei OrgÃ¢nica que regula as eleiÃ§Ãµes gerais para os
Ã³rgÃ£os das autarquias locais, aqueles actos cÃ vicos realizam-se entre o dia 22 de
Setembro e 14 de Outubro do ano correspondente ao termo do mandato, cabendo ao
Governo marcar a data em concreto, pelo menos com 80 dias de antecedÃªncia.

Sistema esgotado, caro e sem controlo 
Ã© urgente libertar Autarquias da ADSE

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses afirmou a sua inteira discordÃ¢ncia em relaÃ§Ã£o e uma
eventual retenÃ§Ã£o de verbas que a ADSE iria solicitar ao Governo face a montantes alegadamente devidos pelos
MunicÃ pios, considerando que quando esta AssociaÃ§Ã£o pretende resolver o problema da ADSE Â– sistema que nÃ£o
responde jÃ¡ que, atravÃ©s da contratualizaÃ§Ã£o de qualquer seguro de saÃºde, se poderia, com menores custos,
duplicar os serviÃ§os aos funcionÃ¡rios e seus familiares, incluindo os medicamentos Â– a resposta do Governo Ã 
proposta entretanto formulada parece ser a retenÃ§Ã£o de verbas de transferÃªncias, assim se preterindo o essencial em
favor do acessÃ³rio.

Afirmando-se frontalmente oposta a tal sorte de critÃ©rios, a ANMP sublinha que eles sÃ£o lesivos, em definitivo, do
que entende ser a boa gestÃ£o dos dinheiros pÃºblicos, jÃ¡ que, julga, tem de ser responsabilidade do Governo a
adopÃ§Ã£o de mÃ©todos gestionÃ¡rios e exigentes e, sobremodo, eficientes.

A ANMP e as autarquias tÃªm dÃºvidas que as alegadas dÃ vidas existam, razÃ£o pela qual, nÃ£o as reconhecendo,
nÃ£o as assumem. O que implica, necessariamente, e de acordo com a letra da Lei de FinanÃ§as Locais, uma
intervenÃ§Ã£o da instÃ¢ncia vocacionada para dirimir tais dÃºvidas: os Tribunais.

Â
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Para a AssociaÃ§Ã£o, a atitude da DirecÃ§Ã£o-Geral tutelada pelo SecretÃ¡rio de Estado do OrÃ§amento prefigura Â–
em quadro que, releva-o, nÃ£o pode deixar de se repudiar Â–, mais uma provocaÃ§Ã£o que, assim, evidencia posturas
persecutÃ³rias para com os MunicÃ pios. Tanto mais que alguns deles que nÃ£o tÃªm quaisquer dÃ vidas Ã  ADSE foram,
tambÃ©m, notificados para regularizarem a situaÃ§Ã£o!

Em conformidade, a resposta das CÃ¢maras Municipais terÃ¡, inevita-velmente, que ser sempre a mesma: a
contestaÃ§Ã£o e o nÃ£o reconhecimento, que deve ser manifestado Ã  ADSE com cada vez maior intensidade, de todos
os montantes de facturaÃ§Ã£o enviados relativamente aos quais exista qualquer dÃºvida. Isto porque, com efeito, sÃ£o
vulgares as situaÃ§Ãµes em que a ADSE envia aos MunicÃ pios listagens inexactas, com facturaÃ§Ã£o de serviÃ§os que
nÃ£o foram realizados, ou relativos, por exemplo, a beneficiÃ¡rios que jÃ¡ faleceram.

Assim, as CÃ¢maras Municipais devem proceder a uma anÃ¡lise rigorosa das listagens enviadas, solicitando Ã  ADSE a
informaÃ§Ã£o referente a cada uma das facturas, que deve ser ainda aferida com os funcionÃ¡rios, procurando-se
esclarecer qualquer incerteza existente.

Concomitantemente, enfatize-se, devem tambÃ©m as CÃ¢maras
Municipais comunicar Ã quela DirecÃ§Ã£o-Geral o nÃ£o
reconhecimento de quaisquer dÃ vidas sobre as quais existam
dÃºvidas pelo que, e nos termos do consignado no artigo 8.Âº da
Lei das FinanÃ§as Locais, as dÃ vidas que sejam contestadas
pelos MunicÃ pios junto dos respectivos credores sÃ³ poderÃ£o
ser cobradas pelos Tribunais , excluindo-se, assim, qualquer
retenÃ§Ã£o pelo Governo.

Recorde-se que a ANMP pediu ao Governo para libertar as
Autarquias da obrigatoriedade de descontarem para a ADSE, por
considerar o sistema esgotado, sem controlo e mais caro que um
seguro topo de gama.

Para alÃ©m de difÃ cil controlo, o sistema da ADSE Â– que
apenas funciona como entidade gestora que recolhe os fundos
para depois pagar aos hospitais e Ã s clÃ nicas Â– Ã© muito
dispendioso, como o comprova um trabalho realizado pelo
Centro de Estudos e FormaÃ§Ã£o AutÃ¡rquica que dÃ¡ conta
que as CÃ¢maras pagavam, jÃ¡ hÃ¡ cinco anos, 81 contos por
pessoa Ã  ADSE enquanto um seguro "topo de gama" custava 55
contos...

Incluir crÃ©dito bancÃ¡rio
TÃ tulos de dÃ vida podem diversificar fontes de financiamento autÃ¡rquico

A emissÃ£o de tÃ tulos de dÃ vida pelas CÃ¢maras, proposta pelo Governo, Ã© uma boa medida para diversificar as
fontes de financiamento das Autarquias, desde que nÃ£o exclua o crÃ©dito bancÃ¡rio e nÃ£o se inclua no cÃ¡lculo da
capacidade de endividamento.

A medida agora abordada pelo Governo Â– figura que jÃ¡ existia
no nosso paÃ s Â—, Ã© um modelo jÃ¡ utilizado, com sucesso,
nos Estados Unidos e alguns paÃ ses da Europa, nomeadamente a
FranÃ§a e a BÃ©lgica, e confirma a possibilidade de CÃ¢maras
Municipais, Ã�reas Metropolitanas e Comunidades Urbanas
poderem emitir tÃ tulos de dÃ vida, com taxas de juro e prazos de
reembolso atractivos.

Para Fernando Ruas, que acentuaria nÃ£o ter sido a proposta
ainda analisada pela ANMP, aquelas obrigaÃ§Ãµes municipais
Â– que serÃ£o sempre uma medida complementar de
financiamento Â– teriam de obedecer a duas condiÃ§Ãµes
essenciais: que sejam atractivas para os Autarcas que vÃ£o emitir
as obrigaÃ§Ãµes e para quem vai ser obrigacionista.

Frisando que aqueles instrumentos serviriam para projectos de
longo prazo, de que estradas ou escolas sÃ£o dois exemplos
possÃ veis, o Presidente da ANMP sublinharia ainda que as
Autarquias tÃªm de diversificar as fontes de financiamento e
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nÃ£o se quedarem, apenas, no tradicional recurso a crÃ©dito
bancÃ¡rio.

ConferÃªncias sobre tributaÃ§Ã£o do PatrimÃ³nio ImobiliÃ¡rio

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses, na procura de um maior aprofundamento sobre essa tÃ£o
relevante questÃ£o que Ã© a tributaÃ§Ã£o do patrimÃ³nio imobiliÃ¡rio, vai promover, em 12 e 13 de MarÃ§o
prÃ³ximo, umas conferÃªncias sobre aquele tema, em jornadas que terÃ£o lugar no auditÃ³rio pequeno do Centro
Cultural de BelÃ©m, em Lisboa.

Os trabalhos, para cujas abertura e encerramento foram convidados, respectivamente, o Primeiro-Ministro e a Ministra de
Estado e das FinanÃ§as, e que contam com a participaÃ§Ã£o de reputados tÃ©cnicos e especialistas, visam o equacionar
de soluÃ§Ãµes para a indispensÃ¡vel e premente reforma do actual sistema de tributaÃ§Ã£o, desactualizado e injusto,
mas que o Governo nÃ£o tem curado em alterar ou, sequer , analisar em profundidade, jÃ¡ que as receitas nÃ£o sÃ£o
suas, antes do Poder Local.
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